A retenção no ensino secundário by Silveira, Olímpia Maria Martins Teixeira
A RETENÇÃO NO ENSINO SECUNDÁRIO 1 
Olímpia Maria Martins Teixeira Silveira
Mestre em Ciências da Educação pela Universidade Católica Portuguesa
Resumo
A retenção no ensino secundário é um factor de exclusão com 
custos socio económicos elevados. A prática da retenção enraiza-se 
em factores de inércia organizacional, escorados por idiossincrasias 
pessoais, sociais e organizacionais quanto à missão da escola e ao va-
lor da excelência académica. Ao ensino secundário continua a estar 
associada uma imagem de estatuto e de nível cognitivo só acessível a 
alguns, ratifi cada pela necessidade de reprovar. O conceito de sucesso 
académico relaciona-se com a ideia de sequencialidade; o conceito de 
retenção, diz-nos isso mesmo: a paragem imposta no caminho. O posi-
cionamento do olhar do investigador sobre o sucesso formula a dúvida 
de quais as responsabilidades que podem ser assacadas à escola. A três 
anos da chegada ao ensino secundário da primeira coorte de alunos 
dentro da escolaridade obrigatória, afi gura-se-nos ser este um bom mo-
mento para, à luz da investigação em ciências da educação,  retomar a 
discussão sobre o sucesso educativo. 
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1 O presente artigo foi elaborado a partir da dissertação de mestrado, com o mesmo título, sob a 
orientação do Professor Doutor José Afonso Nunes Baptista. 
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A Retenção no Ensino Secundário
A questão central do nosso trabalho formou-se no seio das constatações avul-
sas, acumuladas ao longo da experiência, em diferentes contextos educativos. 
Ela pode enunciar-se da seguinte forma:  que mais-valias traz a retenção ao alu-
no,  à qualidade das suas aprendizagens e ao seu desenvolvimento pessoal? Por 
outro lado, que resposta poderemos dar à questão de saber se a escola está a cum-
prir a sua função de socialização secundária e de preparação para a integração na 
sociedade ou se, pelo contrário,  está a criar um microcosmo de marginalização e 
de exclusão, comprometedores da coesão social, através de um currículo oculto?
Até aqui, têm-nos mantido mais ou menos satisfeitos, os indicadores produzi-
dos pelas estruturas próprias do Ministério da Educação (ME). Análise de fl uxos 
escolares e correspondentes indicadores de conclusão, alimentam a máquina da 
imagem pública do sistema educativo. Mas, que descanso nos transmitem os nú-
meros? Poderemos fi car contentes com o aumento das taxas de sucesso? O que 
nos podem dizer os números sobre os alunos? Estamos a falar de que sucesso? 
Todas estas questões derivam do posicionamento do olhar do investigador sobre 
o sucesso e  formulam  a dúvida de quais as responsabilidades que podem ser 
assacadas à escola. 
É nossa percepção que o fantasma do facilitismo rodopia nos terrenos nevoen-
tos e pantanosos da indeterminação do objecto sucesso. Qualquer insucesso tem 
como critério o seu contrário, ou seja,  o que é considerado sucesso escolar: em-
bora a asserção seja, por demais, óbvia, é importante que se nomeie. Se é fácil ob-
jectivar, pela medida, o sucesso escolar, já não será tão objectiva a asserção de que 
sucesso escolar e educativo são coincidentes. A dissociação não parece fazer sen-
tido, ao fi m e ao cabo, falamos de sistema educativo e não de sistema escolar. E, 
no entanto, cada vez mais, através da divulgação dos números e dos rankings,  se 
insinua a ideia de entidades diferentes e não verso e reverso da mesma realidade2.
A frieza dos dados estatísticos, divulgados para o grande público3, presentifi -
ca a justeza de equacionarmos a retenção em função do conceito económico de 
2 Cf. Joaquim Coelho Rosa. Sucesso Escolar. Medidas com sucesso ou esforços inúteis. In 
OREY, P. (Org.). (1997). Educação em Debate. Lisboa:UCP, p. 129: “... seria absurdo supor que 
pode haver sucesso  educativo sem sucesso escolar. Se  por sucesso educativo se entende a  com-
petência adquirida para se desenvolver a si próprio, como pessoa autónoma e responsável em 
todos os domínios da vida pessoal e social, hoje, mais do que nunca, a ignorância e a incapacida-
de para desenvolver os conhecimentos adquiridos surgirão, inevitavelmente, como a principal 
causa do subdesenvolvimento pessoal e social.”.
3 De acordo com dados ofi ciais reportados aos resultados de 2006/2007, divulgados pelo Correio 
da Manhã em 30 de Abril de 2008: “...os 148 634 estudantes do 2.º ao 12.º anos que fi caram 
retidos ou abandonaram a escola custaram mais de 743 milhões de euros aos bolsos dos portu-
gueses, sem quaisquer resultados.” 
Segundo o jornal Público, edição de 30 de Abril de 2008, numa notícia com o título Chumbos no 
básico e secundário custam mais de 600 milhões de euros por ano,  apresenta-se como 3700 euros o 
custo de cada aluno do ensino básico e secundário, de acordo com o valor “que, em 2004/2005, 
o Estado pagou para fi nanciar integralmente a frequência de cada aluno em escolas privadas 
localizadas em sítios onde não há oferta pública (através de contratos de associação)”.
REVISTA PORTUGUESA DE INVESTIGAÇÃO EDUCACIONAL 151
custo de oportunidade. Os custos decorrentes da manutenção da prática da reten-
ção como estratégia predominante de recuperação de aprendizagens, também 
têm de ser economicamente contabilizados em função do que se não fez para 
a evitar e do que de melhor se deixou de fazer para a manter (César das Neves, 
2007:42; Rosa, 1993: 133). 
O pressuposto de que as escolas podem fazer a diferença nos resultados es-
colares dos alunos, condiderando-as o locus onde as intenções e os desideratos 
institucionais se operacionalizam, vai entroncar-se na consciência actual de que 
o insucesso no ensino secundário é um problema nacional,  assumido nas instân-
cias decisoras da educação nacional4.
Inconfessadamente, ao ensino secundário5 continua a estar associada uma 
imagem de estatuto e de nível cognitivo só acessível a alguns, ratifi cado pela 
necessidade de reprovar e pela contestação, do lado do ensino público estatal, do 
que os profi ssionais e as estruturas corporativas apelidam de camufl agem e de fa-
cilitismo, construindo uma imagem pouco dignifi cante da escola pública estatal, 
como se o sucesso dos alunos nada deva, nem ao trabalho individual de alunos e 
professores,  nem ao esforço colectivo organizacional, desresponsabilizando uns 
e outros, continuando o aluno no meio do círculo de giz em que, etereamente, 
se degladiam diferentes actores e forças sociais.6 
A três anos da chegada ao ensino secundário da primeira coorte de alunos 
dentro da escolaridade obrigatória7, gostariamos de contribuir para a refl exão 
informada sobre o  problema da retenção no ensino secundário. Afi gurou-se-nos 
ser este um bom momento para, a partir de dados provenientes da investigação 
em ciências da educação, centrar o problema do sucesso/insucesso educativo 
numa visão de educação.  
4 A par do combate ao insucesso e abandono escolares, fenómenos que assumem no nível 
secundário de educação elevada expressão no conjunto do sistema educativo, e da acção 
de superação das defi ciências detectadas no campo do ensino das ciências e da matemática, 
constitui opção estratégica nacional promover o aumento da qualidade das aprendizagens, in-
dispensável à melhoria dos níveis de desempenho e qualifi cação dos alunos e ao favorecimento 
da aprendizagem ao longo da vida.” (DL nº.74/2004, Introdução, sublinhados nossos). 
5 Cf. CNE (1998). O Ensino Secundário em Portugal. In Recomendação nº. 3/98, p.5: “. A ex-
pressão “ensino secundário”  traduz  mais o peso da herança “liceal”, que tem imperado a este 
nível do sistema  educativo  português,  do  que  a  realidade  que  hoje  envolve  alunos, profes-
sores, pais e  restante sociedade. “
6 Joaquim Coelho Rosa, op.cit., p. 119, salienta que “o insucesso do aluno como simples resul-
tante de forças transcendentais que percorrem o sistema”, leva à constatação de que : “ Apenas 
se deslocou o culpado ou o responsável do insucesso, mas o aluno continua, na prática a ser o 
marginal da educação.” O mesmo se aplica, mutatis mutandis,  quando é o sucesso que está em 
foco.
7 Lei 89/2009, de 27 de Agosto
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Começaremos por  enunciar o problema de base e as problemáticas envol-
ventes; de seguida delimitamos os conceitos. Criado um quadro conceptual de 
referência comum, passaremos a discutir a retenção como construção social, es-
colar e pessoal. Problematizamos a relação retenção/excelência e, fi nalmente, 
apresentamos as conclusões.
O Problema e as Problemáticas
A prática da retenção no ensino secundário é inefi caz e inefi ciente: os eleva-
dos custos sociais e humanos acarretam ao país mais prejuízos do que benefícios. 
A aceitação acrítica da retenção carrega, como um fardo, o peso da inércia, pois 
acaba por travar o desenvolvimento de estratégias mais efi cazes de integração, 
de prevenção e de combate precoce ao insucesso escolar. No ensino secundário, 
em particular no 12º.ano, apresenta-se como um indicador da efi cácia do sistema 
educativo.  Os números não esclarecem, contudo,  a dimensão mais oculta e 
menos quantifi cável dos custos sociais: as taxas e as percentagens reportam-se a 
resultados, nada esclarecendo sobre os percursos e os processos que estão na sua 
génese e não constituem indicadores de trajectos de cisão no seio do grupo-clas-
se, nem servem de índice de externalidades negativas, tais como marginalização 
precoce, lançamento no mercado de trabalho de indivíduos pouco socializados e 
desqualifi cados, com menos perspectivas de bem-estar, e pouco disponíveis para 
o exercício da cidadania activa e interesse cultural8,  que se repercute, a médio 
prazo,  na educação dos fi lhos, criando um círculo vicioso. 
Equacionado deste modo, as falácias com que se tem construído o edifício 
conceptual da análise do sucesso  e do insucesso escolares (Rosa, 1993) são a pri-
meira grande questão envolvente, a par com o papel e o valor do conhecimento 
e a concomitante construção dos percursos de aprendizagem na sociedade pós 
capitalista. As problemáticas enunciadas aglutinam uma outra: a da história do 
ensino em Portugal.
 O estatuto do conhecimento e da preparação para a vida activa sofreu alte-
rações radicais. Portugal saiu de décadas de atavismo escolar, de analfabetismo 
consentido e de latência de confl itualidade  entre grupos sociais com direitos e 
8  Cf. Maslow, A.H. (1943). A Theory of Human Motivation. 
Segundo a teoria da motivação de Maslow, sem estarem asseguradas as necessidades básicas, 
o ser humano não se interessa por outras necessidades, que ocupam um lugar superior nessa 
escala progressiva de interesses. Na base da pirâmide estão as necessidades fi siológicas. Depois 
de estas estarem satisfeitas, o ser humano desperta para necessidades de carácter psicológico, 
tais como segurança, amor e realização pessoal, pela ordem enunciada. No topo, a necessidade 
de conhecer e de compreender, além do estritamente necessário para a sobrevivência ou para 
satisfação individual.  
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deveres arbitrariamente instituídos, para a pós modernidade num ápice (Roberto 
Carneiro, 2001). A matriz do nosso ensino secundário conhece, desde o século 
XVIII, uma história trágica, no sentido em que sempre que tenta fugir ao desti-
no, precipita a desgraça.9 Herdeiro da tradição jesuíta de ensino, nunca conse-
guiu superar a confl itualidade entre os grupos sociais, expressa na divisão e na 
construção dos saberes10.  Em função da sua utilidade futura, o saber fez-se por-
tador legítimo de uma marca de classe social. Temos assistido a um vaivém entre 
a divisão do saber em função do ingresso no mercado de trabalho por sector de 
produção, e a uniformização desse saber pela via do incremento do saber acadé-
mico em detrimento da qualifi cação profi ssional, num lampejo de má consciên-
cia social. Portugal tem tido difi culdade em sair do querer ter o que não se teve 
– acesso ao saber, escolarização – para o querer o que é preciso ter – igualdade 
de oportunidades e igual dignifi cação dos saberes.
As reformas do Marquês de Pombal, as reformas do fi nal do século XIX, os 
avanços e recuos da República, a visão estratégica de Alfredo da Silva e o incre-
mento do ensino técnico-profi ssional, a euforia igualitária e uniformizadora do 
pós 25 de Abril, as sucessivas reformas e ajustes11, criaram instabilidades e cliva-
gens, mantendo activa a velha mentalidade elitista,  no cenário demagógico da 
igualdade de acesso, que deixa o futuro do país à mercê da circunstancialidade, 
de que vão dependendo insucessos e sucessos.
O marco da escolaridade obrigatória até ao 9º. ano, antigo 5º. ano, também 
pode ser visto, numa perspectiva simbólica, como o antigo marco que separava, 
antes do 25 de Abril,  o ingresso no mundo do trabalho do ingresso no ensino 
secundário, rampa para a Universidade12. O ensino secundário manteve essa 
marca de elite, desresponsabilizando-se e desresponsabilizando o fracasso esco-
lar dos alunos, erigindo como baluarte a falácia do não é obrigatório,  expedindo 
9 Cf. Carvalho, R.(2001). História do Ensino em Portugal. Desde a Fundação da Nacionalidade até 
o Fim do Regime de Salazar-Caetano. Lisboa: Fundação Calouste-Gulbenkian, Fernandes, A. 
S. (2001). Educação em Portugal:1759-1974. A Construção da Escola Moderna e as Políticas de 
Igualdade. Braga:UM (capítulo policopiado da tese de doutoramento), Barroso, J. (1999). Orga-
nização e gestão das escolas secundárias. In Azevedo, J. (Coord.) (1999) O Ensino Secundário em 
Portugal (Estudos). Lisboa: CNE, pp. 117-156, Bárbara, M. A. (1979). Subsídios para o Estudo da 
Educação em Portugal. Da Reforma Pombalina à 1ª. República. Lisboa: Assírio & Alvim, Stoer, 
S.(1982). Educação, Estado e Desenvolvimento em Portugal. Lisboa: Livros Horizonte.
10 Cf. Dubet, “A história do liceu é a história de uma longa resistência ao ensino técnico e profi s-
sional e de um relegar esse ensino para as carreiras desvalorizadas; um confi namento simbólico, 
do qual  hoje temos muita difi culdade em nos desenvencilhar”, p. 32
11 Um bom resumo da história do ensino secundário em Portugal está disponível no documento: 
O SE Português 2006-07, EURYDICE, pp. 128-129, disponível em http://eacea.ec.europa.eu/
education/eurydice/documents/eurybase/eurybase_full_reports/PT_PT.pdf
12 Veja-se, a propósito da visão do ensino secundário como preparatório para o ensino superior, 
a asserção de Matias Alves (1999: 81) de que importa “ romper com a lógica da ordenação do 
ensino secundário a partir do ensino superior”.
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anualmente carregamentos de jovens para os canais de abastecimento do mons-
tro do ensino paralelo, bem no quadro de uma mentalidade terceiro mundis-
ta. Esta desadequação entre os ritmos da mudança e os ritmos da evolução das 
mentalidades, cria, no campo das representações sociais, uma problemática que 
a linguagem comum traduz por cultura do canudo, devido  ao valor e ao estatuto 
adquiridos pela certifi cação.
As alterações curriculares denotam a infl uência de um universo de instâncias 
de regulação cada vez mais abrangente e exigente, expondo as mazelas de um 
sistema que teima em manter práticas atávicas de reconhecimento académico 
do saber, sem manter o quadro de valores em que elas adquiriam credibilidade e 
sentido. A problemática da efi cácia das escolas encontra aqui uma boa razão de 
oportunidade, sendo mais fácil assacar responsabilidades a entidades do que a in-
divíduos13. No entanto, seguimos  Grace (2002:118) para quem este tipo de abor-
dagem refl exiva sobre a efi cácia das escolas enferma de reducionismo. Para este 
autor, tomar os indicadores per se, isolados da matriz dos resultados e dos efeitos 
que a escola no seu todo produz e que são elementos constituintes da missão da 
escola, faz com que se tome os resultados académicos como a medida real do que 
é o cerne da acção de uma escola14. Acrescentaríamos nós, tal abordagem pode 
levar a que se tome a nuvem por Juno, ou que olhemos para o dedo do sábio que 
aponta para a Lua, pelo que optámos por equacionar a relação escola/sucesso.
   A nossa escolha e abordagem do problema e das problemáticas emanam de 
uma focagem na perspectiva da solução. Queremos com isto signifi car que, ao 
encararmos os prejuízos da retenção em associação com as circunstancialidades 
de cada escola, nos colocamos do lado do aluno e, em conformidade,  estamos a 
considerar as escolas como locais de aprendizagem e não como locais de ensino. 
Este posicionamento conduz a que, numa escola organizada para a aprendiza-
gem, não haja lugar para a desresponsabilização do sujeito da aprendizagem.  A 
desresponsabilização leva ao esvaziamento do perfi l funcional dos actores nos 
palcos onde a educação acontece, alimenta as narrativas do facilitismo, manten-
do um clima de regatice e de difamação pouco propício à disciplina do trabalho.
13  Grace (op.cit.:121) defende um paradigma  de investigação católico na abordagem da 
problemática da efi cácia das escolas, de acordo com o modelo  de ensino das escolas católicas, 
pela razão de que “these schools characteristically link academic outcomes with wider spiritual, 
moral, personal, social and community outcomes, and their notions of individual good with that 
of common good.”
14  Grace considera dois tipos de reducionismo no movimento das escolas efi cazes 
(SER). O primeiro tipo incide sobre o contexto e a história da instituição e o segundo sobre a 
missão da escola: “Mission reducionism involves abstracting scholarly performance indicators 
per se from the hole integrated matrix of school outcomes and effects which constitue the 
educational mission of the school such that measures of academic performance are taken to be 
the “real” measures of what a school is about.” 
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Nos Estados Unidos, é longa a história do debate em torno do papel que as 
escolas podem ter no sucesso dos alunos. Esta problemática nasce do seio da 
própria diversidade cultural e étnica deste país e coloca a questão de saber se, de 
forma determinista, as crianças e os jovens estão condenados à circunstancialida-
de do berço e à sua perpetuação através do efeito Mateus15. Desde o documento 
de investigação, conhecido por Relatório Coleman, que a responsabilidade da 
escola no sucesso dos alunos, por meio de um efeito de superação de desigualda-
des de oportunidades tem estado na ordem do dia.  Marzano16 elenca um pouco 
desta história, de forma a, desde as primeiras páginas, pôr a tónica no facto de 
as escolas fazerem a diferença no sucesso dos alunos se seguirem a direcção 
apontada pela investigação.17  Para este autor, quando as escolas atingem níveis 
elevados de efi cácia, na prática quase conseguem, totalmente, ultrapassar as cir-
cunstâncias da vida dos alunos difi cultadoras de sucesso18. Embora destinada à 
realidade americana, a questão de saber até que ponto as escolas públicas esta-
tais estão preparadas para uma reforma baseada nos resultados da investigação, 
é de extrema pertinência e actualidade no contexto nacional. Para o autor, o de-
safi o coloca-se em passar de escolas que se limitam a trabalhar bem, para escolas 
que trabalhem muito bem, de uma forma extraordinária. E conclui: “To do so, 
requires a powerful commitment to change the status quo.”19 
Não poderá a escola ser a panaceia para todos os males sociais passados, pre-
sentes ou futuros, nem o bode expiatório das idiossincrasias nacionais e locais. 
Mas, em nome da sua origem, identidade e história,  é da sua responsabilidade 
construir modelos sustentáveis de fazer a diferença. 
15 Cf. Evangelho de São Mateus. Parábola dos Talentos (25:29): “Porque a todo aquele que tem 
será dado e terá em abundância, mas àquele que não tem, até o que tem será tirado.”.
16  Cf. Marzano, R.J.(2003) What works in schools. Translating research into action. Alexandria: 
Association for Supervision and Curriculum Development, p. 4: “My basic position is quite 
simple: Schools can have a tremendous impact if they follow the direction provided by the 
research.” Existe uma tradução portuguesa de 2005, das Ed. ASA, com o título Como Organizar 
as Escolas para o Sucesso Educativo. As nossas referências são da edição americana.
17 Esta visão da importância da investigação na prática educativa encontra-se igualmente em 
Figari : “ A actividade de investigação sobre os fenómenos induzidos pela prática avaliativa pode 
produzir conhecimentos gerais acerca da infl uência de certos factores no desenvolvimento, no 
sucesso, no insucesso de um tipo de aprendizagem, de dispositivos  ou de política ( por exemplo, 
‘ o efeito-professor’ ou o ‘efeito-escola’ no sucesso dos alunos. (...) “. Figari, G.(2007), “A avalia-
ção: história e perspectivas de uma dispersão epistemológica”. In Investigação em Educação. 
Teorias e Práticas (1960-2005), 227-260. Lisboa: Educa. p.257 
18 Marzano, op.cit., p.7
19  Idem, p.10
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Os Conceitos
Etimologicamente, sucesso relaciona-se com a ideia de sequencialidade, no 
sentido em que uma coisa sucede a outra. Terá assim sucesso aquele que percor-
reu, sem atrasos,  todas as etapas previstas de um percurso. O conceito de reten-
ção, diz-nos isto mesmo: a paragem imposta no caminho. A linguagem comum 
é fértil em signifi cados: fi camos retidos no trânsito, atrasamo-nos em relação ao 
tempo necessário previsto para realizar o nosso trajecto.
As difi culdades de conceptualização e de limitação do conceito de sucesso, 
origina que, em relação a ele, seja possível aplicar a máxima agostiniana: se não 
me perguntam, sei o que é, se me perguntam, não sei20. Mas, em educação, 
acção quotidiana, talvez seja preciso ir mais longe e tentar nomear o inefável, 
retirando-lhe essa auréola de esoterismo e de tabu.
O conceito de insucesso, integrado  na problemática do insucesso do sistema 
educativo, num cruzar de referentes que vão das responsabilidades individuais 
às responsabilidades colectivas, é vasto e levanta difi culdades de focagem, se se 
quiser abarcar toda a complexidade. A nível nacional, começa a ser problemati-
zado  na década de 80, mas é a década de 90 que marca a produção de literatura 
preocupada com o tema21.  É ainda nesta década que surgem e começam a ser 
compilados os primeiros dados estatísticos através de serviços do Ministério da 
Educação e é neste cenário de mudança de paradigma que se começam a agitar 
as bandeiras do facilitismo como argumento de refutação. Fernandes 22 elenca 
autores que expressam opiniões sobre causas e consequências do insucesso es-
colar dos alunos. De 1997, a compilação Educação em Debate, com coordenação 
e organização do Professor Orey da Cunha, reune artigos de 1993 à data da pu-
blicação. Foi num desses artigos, da autoria de Joaquim Coelho Rosa23, que me-
lhor encontrámos formalizadas e conceptualizadas as questões que ocupavam o 
horizonte da nossa procura de conceptualização operacional de insucesso, em 
função da qual, por sua vez, se conceptualizaria o problema da retenção. 
O que nos chamou para a visão deste autor foi, essencialmente, a sua foca-
gem na solução e não no problema, no sucesso como fi m exequível. Aliás, indo 
mais longe, o autor alerta para um ovo de Colombo: a comprensão instituciona-
20 No Livro XI, Cap. XIV, das Confessions, London:Harvard University Press, Loeb Classical 
Library, Vol. II, p. 238, edição de 1997), lêem-se as palavras de Santo Agostinho a propósito 
do conceito tempus: “quid est ergo tempus? si nemo ex me quaerat, scio; si quarenti explicare 
velim, nescio”.
21 Desta preocupação dão conta, a título de exemplo, os  trabalhos de Barreira e Pinto, A Inves-
tigação em Portugal sobre a Avaliação das Aprendizagens dos Alunos (1990-2005); de Domingos 
Fernandes, Vinte e cinco anos de  avaliação das aprendizagens: uma síntese interpretativa de 
livros publicados em Portugal; de   Orey da Cunha, A Educação em Debate.
22 Cf. Fernandes, D. (2007). Vinte e cinco anos de avaliação das aprendizagens: uma síntese 
interpretativa de livros publicados em Portugal. In Estrela, A., op.cit., p.278
23 Vide nota 2
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lizada do insucesso formula o problema de modo a inviabilizar as soluções efi ca-
zes, dentro do pressuposto de que a enunciação de qualquer problema contém 
em si mesma os dados para a solução. Perversamente, cada solução encontrada 
agrava ainda mais o problema, num efeito de ironia trágica. O insucesso e  o 
sucesso “ são situações muito concretas da vida dessas pessoas que são os alunos” 
(115). Assim, “a pessoa do aluno” tem de ser o alpha e o omega da enunciação das 
questões de sucesso e de insucesso (116). Daqui se parte para a responsabilidade 
individual do aluno na construção tanto do sucesso como do insucesso. Em con-
formidade, as escolas têm de ser “lugares onde se aprende” (123).
Para o enquadramento do conceito de insucesso, colocámos no centro o in-
divíduo a construir-se como pessoa24. Esta entidade em desenvolvimento,  na 
realidade escolar denomina-se de aluno. Semanticamente, aquele que é alimen-
tado no seu seio. Carneiro (2003:121-122) considera a “condição de aluno” uma 
“categorização reducionista” do grande objectivo da “formação da pessoa total, 
para concluir: “O aluno é acima de tudo pessoa, titular de direitos e deveres, em 
busca de uma educação pessoal e social,  assente na liberdade e na solidariedade, 
e susceptível de o ajudar a encontrar um sentido para a vida.” Ofi cialmente, 
a defi nição é menos ontológica e mais burocrática: “ALUNO – Indivíduo que 
frequenta o sistema formal de ensino após o acto de registo designado como 
matrícula.” (Educação em Números.Portugal 2008, Glossário: 110). 
A conceptualização do insucesso deriva sempre de um ponto de vista inicial 
fundamental, dependendo do que está no fulcro da representação mental: fac-
tores de racionalidade ou factores pessoais; homogeneização ou diversidade. No 
primeiro caso, a tendência será para que o insucesso se determine em função de 
patamares pré-estabelecidos, à margem da irrepetibilidade do ser e da história 
de vida; no segundo, é a instância pessoa que defi ne os patamares,  no quadro 
de um arquétipo comummente aceite25. Estas duas perspectivas dão origem a 
formas paralelas de organização da educação. 
Na Europa, o posicionamento face à prática da retenção tem servido de base 
para a constituição de uma problemática em torno de duas culturas pedagógi-
cas diferentes.26 Nos países com retenção, pratica-se a reprovação, subsidia-se o 
24 Não cabendo no âmbito da nossa discussão o aprofundar destes conceitos, para uma maior 
clareza, limitamo-nos a referenciar Carlos Díaz: “... o ser pessoal não pode ser defi nido por 
nada, muito pelo contrário, é ele que defi ne ou delimita tudo o que não é pessoa.” e “ A pessoa 
(...) é um relacionar-se permanente.” In Cortina, A. (Dir.) (s/d). 10 Palavras Chave em Ética. 
Coimbra:Gráfi ca de Coimbra, pp. 294 e 302.
25 Cortina, op.cit, pp. 281-318.
26 Demeuse e Monseur (1998), citados por Crahay (2002:198) identifi caram duas culturas pe-
dagógicas nos sistemas educativos europeus, tomando como critério: ”as modalidades organi-
zacionais aplicadas no seio dos sistemas de ensino” face à diversidade. Para uns,  é vista como 
um problema,  porque factor desregulador da efi cácia do sistema;  para outros, ela apresenta-se 
como a solução, sendo encarada com fonte de enriquecimento do sistema.
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ensino privado, implementa-se a livre escolha das escolas como meio de aumen-
tar a oferta da educação. A diferença é tratada como um desvio. No grupo de 
países sem retenção, verifi ca-se a progressão automática, as escolas e as turmas 
conservam no seu seio a maior diversidade possível de indivíduos, no respeito 
pelos diferentes ritmos de aprendizagem e características individuais. A diferen-
ça é uma característica e não um desvio. Pode dizer-se que à diferenciação entre 
bons e maus alunos que o primeiro grupo faz, corresponde, no segundo grupo 
de países, um critério de diferença de ritmos psicológicos de desenvolvimento 
(Crahay:2002:327), em que se reconhece a coexistência, no seio do mesmo gru-
po,  de “alunos de desenvolvimento rápido” e de “alunos de desenvolvimento 
lento”, pondo em prática metodologias de “oportunidades de aprendizagem” 
(Caroll, 1964), baseadas na assumpção de que em qualquer processo de aprendi-
zagem interferem diferenças individuais (Crahay, 2002: 260).
O problema da retenção chega a Portugal, com maior premência, a partir da 
década de 80. Esta data não será alheia à implantação de um regime democrá-
tico e à entrada de Portugal na então Comunidade Europeia, abrindo o nosso 
sistema à comparação/benchmarking e à regulação internacional e comunitária. 
Desde o momento em que foi percepcionada como um problema, a retenção 
tornou-se o  indicador do insucesso que mais visibilidade adquiriu. Não fosse 
o  efeito repercussor do fenómeno, e talvez ninguém lhe desse importância. 
Nascido no seio da escola e da relação esperada do indivíduo com a instituição, 
com o saber e com a futura integração na sociedade, o fenómeno da retenção, 
por um efeito de onda, espalha-se a toda a sociedade. 
No fundo, em Portugal, o problema do insucesso escolar tem estado associa-
do sempre a uma matriz de classe e daí que o problema seja, tradicionalmente, 
abordado do ponto de vista de factores circunstanciais desfavoráveis ao sucesso 
académico, seguindo uma  abordagem conceptualizada em torno das teorias do 
handicap sociocultural (Crahay, 1996:10). Não é essa a abordagem que nos inte-
ressa. Seguimos  Crahay (1996, op.cit.: 11) quando perspectiva o problema do 
insucesso em termos de  “funcionamento da escola enquanto operador produ-
zindo insucessos escolares.” Nesta linha, quando referimos a responsabilidade da 
escola no sucesso dos alunos, temos em mente o  conjunto das práticas resultan-
tes da visão estratégica sobre a sua missão,  operacionalizadas em processos de 
organização e de gestão pedagógica, da responsabilidade tanto da tutela como 
dos actores no terreno, com poder de decisão, dentro e fora da sala de aula.
Com base no conhecimento e na refl exão, cujo trajecto delineámos,  defi -
niremos o insucesso como o resultado de um continuum de acções concretas e 
objectiváveis, em cujo processo de decisão não foi tomada em conta, de forma 
participada, a circunstancialidade da pessoa do aluno. Esse facto tem como con-
sequência a sua desresponsabilização, activa ou passiva, do processo de aprendi-
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zagem. Inserida neste quadro, poderemos conceptualizar a retenção como indi-
cador de uma concepção organizacional do sistema educativo em torno de um 
ideal de homogeneização. Sempre que a circunstancialidade da pessoa do aluno 
se não enquadra, o aluno fi ca sujeito à retenção, que o obriga a repetir a mesma 
experiência27, até se integrar no perfi l pré-estabelecido. A retenção signifi ca uma 
paragem num processo de aprendizagem em desenvolvimento28 - ciclo de ensino 
- cujo momento é decidido pelo sistema e operacionalizado pelos seus actores, 
independentemente do ritmo de desenvolvimento da pessoa que o aluno é. 
 
A Retenção como Construção Social, Escolar e Pessoal
A ordem do título é, e não é, arbitrária. Por uma questão de hierarquização, 
enunciámos as sedes de construção do fenómeno por ordem decrescente, do 
nível macro para o nível micro. É arbitrária, no sentido em que deve ser lida 
de forma circular, sem um início e um fi m, num continuum de infl uências e de 
interferências. Na nossa rota, as coordenadas que mais nos interessam são as que 
posicionam a retenção no quadro de uma construção pessoal29. 
Hadji 30 denominou a demonstração da realidade através de um discurso teó-
rico produzido pela investigação como teorias de tipo 1. As teorias de tipo 2 são 
as que decorrem de um modelo de representação da acção educativa. Este tipo 
de teoria é imediata e inerente à prática educativa, no sentido em que não pode 
haver acção educativa sem uma representação das fi nalidades, valor e utilidade 
dessa acção, resultando num discurso teórico produzido directa e imediatamen-
te pelo professor para justifi car a sua acção. O fenómeno da reprovação é, neste 
27 Cf. Linda Darling-Hammond, Alternatives to Grade Retention: “The premise of grade reten-
tion as a solution for poor performance is that the problem, if there is one, resides in the child 
rather than in the schooling he or she has encountered. Instead of looking carefully at class-
room or school practices when students are not achieving, schools typically send students back 
to repeat the same experience.” 
28 Cf. Crahay, 1996:31(nota de rodapé): “ Um aluno em insucesso é um aluno à deriva, um aluno 
que já não consegue seguir o ritmo de ensino.”
29 Para Perrenoud, dentro de um verdadeiro quadro de efeito tomate:” De nombreux péda-
gogues, de nombreux chercheurs en éducation ont plaidé et plaident aujourd’hui avec con-
viction pour sa suppression pure et simple. Pourquoi ne sont-ils pas entendus, en dépit des 
travaux comparatifs qui leur donnent raison, en dépit de l’expérience des systèmes éducatifs 
qui ont renoncé apparemment sans dommages à une telle mesure? Parce que le débat mobilise 
des représentations contrastées, ancrées elles-mêmes dans des visions différentes du savoir et 
de l’inégalité, dans des cultures nationales et régionales qui ne donnent pas le même sens à 
l’excellence, dans des cultures professionnelles qui préparent diversement à affronter les diffé-
rences.”
30 Cf. Hadji, C. Da Cientifi cidade dos Discursos sobre Educação. In Estrela, A. e Ferreira, J. 
(Org.) (2001). Investigação em Educação:Métodos e Técnicas, p. 38
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quadro conceptual, uma teoria de tipo 2 em choque com teorias do tipo 1. A sua 
persistência radica numa representação da  acção educativa efectivada por uma 
praxis que, devido à representação inicial, não vislumbra outro caminho. 
Não estamos longe da teoria psicológica dos constructos pessoais de George 
Kelly.  Construída em volta de 11 corolários, parte de um postulado básico: a nos-
sa forma de agir é psicologicamente orientada pelo modo como antecipamos os 
acontecimentos e as suas consequências. Analisando a relação entre a constru-
ção da experiência e os papéis que desempenhamos nesse processo de atribuição 
de sentidos pela antecipação, Kelly constrói e desenvolve a metáfora da máquina 
de escrever31 para ilustrar formas de relacionamento instrumentalizadas: a rela-
ção do adulto com o jovem, quando a retenção é um constructo positivo, é de 
carácter mecânico: o erro está no jovem e não em quem detém o poder da acção. 
Hutmacher (1993:90) vê a escola como “  (...) uma instituição que avalia, julga, 
classifi ca.” Na escola, a retenção fabrica-se na contingencialidade da organização 
pedagógica de cada instituição pelo efeito da lei de Posthumus32.  Deste modo, 
a decisão de reter um aluno apresenta-se como extremamente contingencial: 
não contempla os progressos dos alunos e está sujeita à sorte da turma em que 
está inserido (Crahay,1996:73-6). Crahay chama a atenção para a convocação 
do fantasma do facilitismo quando um professor não chumba os alunos, pondo 
mesmo em causa a reputação profi ssional. (Crahay, 1996:101). Estamos perante 
uma representação de tipo pessoal, mas com implicações sociais, pois através do 
agitar do facilitismo se atinge a idoneidade profi ssional do professor e o reconhe-
cimento do seu mérito.  
A escola constrói a retenção por referência a critérios de excelência arbitrá-
rios, em função da organização sequencial do currículo, sem ter em conta as 
diferenças de desenvolvimento intelectual dos jovens e dos ritmos de aprendi-
31 “If I fail to invest in a role, and relate myself to you only mechanically, then the only thing 
that disconfirmation can teach me is that the organism I presume you to be is not wired up to 
produce the behaviours I thought it would, just as my typewriter does not always behave in the 
way I expect it to. When my typewriter behaves unpredictably I look to see if there isn’t a screw 
loose, or if something hasn’t gotten into the works. Sometimes I find I have struck the wrong 
key; I’ll strike a different one next time.
And if I insist on construing you as I do my typewriter, I shall probably take my predictive failu-
res as an indication only that I should look to see if there isn’t ‘a screw loose somewhere’ in you. 
Or perhaps I shall wonder if I haven’t ‘struck the wrong key’, or if something hasn’t ‘gotten into 
your works’, like a ‘motive’ or a ‘need’, for example. I may even conclude that you are a brand of 
‘typewriter’ that has been badly put together. Certainly if this is the way I go about concluding 
my experiential cycle, I can scarcely claim that I have engaged myself in a social process.
Mine might be the kind of experience that gets the commonwealth’s work done, but it would 
not be the sort that builds viable societies. “(17)
32 Formulada em 1947, diz que os professores tendem em cada turma, de ano para ano, a ajustar 
a prática pedagógica e o juízo sobre o desempenho dos alunos, de modo a distribuir da mesma 
forma as notas, de acordo com a curva de Gauss.
REVISTA PORTUGUESA DE INVESTIGAÇÃO EDUCACIONAL 161
zagem,  na idade em que é suposto ser aprendido. Este currículo é administrado 
com recurso a programas extensíssimos, cujo domínio e leccionação imprimem 
formas ocultas de fazer. (Perrenoud, 1989:7)33. A retenção, como necessidade 
fabricada pela escola, é o que nos interessa agora, e, neste âmbito,  insistiremos 
na ideia de Perrenoud (op. cit.: 10) de que há diferenças que só se materializam 
em contacto com as exigências da escola, tal como está organizada. Não sendo a 
escola a criar a diversidade de origem, através da forma como lida com ela, cria 
desigualdades várias34. 
O problema da retenção, na perspectiva de uma construção social, está ideo-
logicamente posicionado, tal como a problemática do insucesso.  Foi tratado por 
Bourdieu e Passeron35 mas, o que poderia ser um handicap para a actualidade da 
abordagem, transformou a obra num clássico36.  Para os autores, toda a acção pe-
dagógica é violenta e arbitrária, pois fundamenta-se numa prática de inculcação 
de valores culturais arbitrários da classe que ocupa o poder (24). Esta violência 
operacionaliza-se através do trabalho pedagógico, cuja duração se calcula em 
função do tempo considerado necessário para inculcar um habitus (55), que, no 
dizer dos próprios autores,  será tanto mais efi caz quanto mais transportável. 
Esta característica do habitus prende-se com a sua efi cácia, i. e., a sua capaci-
dade para “engendrar práticas conformes aos princípios do arbítrio inculcado” 
(57). Os sistemas de ensino tendem a  reproduzir institucionalmente o arbítrio 
33 Ver também a Recomendação nº.3/98, do CNE, pp. 19 e 24: “A existência de programas equi-
librados é uma condição de melhoria da qualidade  do  ensino  secundário,  isto  é,  programas 
exequíveis,  capazes de serem apreendidos pelos seus destinatários, devidamente articulados 
horizontal e verticalmente, desde a sua concepção à sua execução, socialmente validados, limi-
tados a saberes essenciais, ancorados numa perspectiva de desenvolvimento de competências 
e não numa perspectiva de mero armazenamento de informação.” e “Os programas escolares 
das escolas secundárias devem evoluir para uma maior coerência e equilíbrio, centrando-se na 
defi nição de uma base  cultural  comum  e  na  fl exibilização  das  oportunidades  de  formação, 
tendo  em  conta  a  individualidade de  cada  jovem  aluno  e  a diversidade  de  interesses  e 
aptidões  em presença, bem  como  a necessidade de motivar mais os jovens para o trabalho 
escolar.”
34 Cf. Dubet. A escola e a exclusão, p. 35: “A análise do papel da escola nos mecanismos da ex-
clusão escolar implica isolar, evidentemente de maneira teórica e abstrata, os mecanismos e os 
fatores pelos quais a escola “acrescenta”, alia fatores de desigualdade e de exclusão que ultrapas-
sam a simples reprodução das desigualdades sociais. Trata-se dos diversos“efeitos” escolares que 
remetem à própria ação da escola. Pode-se sensatamente pensar que, se a soma desses “efeitos” 
não constitui nem a única nem a principal causa da desigualdade e da exclusão, representa 
entretanto um papel que não pode ser negligenciado.”.
35 Cf. A Reprodução.Elementos para uma teoria do sistema de ensino.Lisboa:Vega
36 Cf. Derouet, J-L. (s/d). La sociologie des inégalités d’éducation dans une société critique. 
Tradução de João Sebastião e Teresa Seabra: “Nos anos 60, Bourdieu e Passeron estiveram 
na origem de uma crítica da concepção de igualdade que era a da escola da República: dar a 
mesma coisa a todos. Eles mostraram claramente que esta “indiferença à diferença” registava e 
legitimava as desigualdades sociais e constituía portanto, uma grande fonte de injustiça. “  p.3.
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cultural que garante o status quo entre as diferentes classes sociais. A cultura 
escolar assim produzida assegura, pelo uso de instrumentos homogeneizados e 
homogeneizantes, uma formação escolar homogénea.(85) Esta característica dos 
sistemas de ensino, das instituições que o servem e dos “agentes encarregados 
da inculcação”(85), acarreta a tendência para o atraso na reprodução das trans-
formações no seio da sede de emanação do arbítrio cultural (89). De uma forma 
tragicamente irónica, a efi cácia dos sistemas de ensino assim concebidos é a ra-
toeira onde a mudança agoniza.
Retenção e Excelência
Interessa, para o desenvolvimento do nosso raciocínio,  estabelecer uma li-
gação entre o critério de excelência escolar - juízo quantitativo do desempenho 
do aluno no fi nal do ano ou do ciclo de estudos -  e a retenção. O aluno que não 
sucede encontra-se aquém das margens admissíveis da excelência assim concebi-
da: o aluno é entendido burocraticamente,  a sua excelência é aferida pelo valor 
da nota atribuída. 
O conceito de excelência escolar pertence, tal como o conceito de sucesso, 
a um domínio conceptual de certo modo inefável. É, a nosso ver, um conceito 
naturalizado a priori.  Crahay37 situa o problema da incompatibilidade existente 
entre uma cultura de excelência e o projecto de construção de coesão social 
para o qual a escolaridade obrigatória contribui, na sociedade actual. Perrenoud, 
em  198438,  afi rmava: “No campo coberto pelas normas da excelência, a escola 
pretende atribuir a cada um o seu verdadeiro nível de excelência e fundar sobre 
esta decisões sem apelo.” 
Um longo caminho se fez desde esta data, mas os avanços serão menores.39 
Para os Gregos antigos, a excelência obtinha-se por meio da  aretê. No sentido 
moral, a palavra signifi cava virtude. A aretê era apanágio dos heróis, qualidade 
aristocrática. De acordo com o dicionário de Bailly, aplicada aos humanos,  de-
signava uma qualidade da inteligência ou da alma,  através da qual se acedia 
a um nível superior. Para Protágoras, a aretê é transmitida por um ensino não 
37 Para Crahay, (1996: 107): “(...) o julgamento de excelência veiculado pela escola suplanta agora 
qualquer outra apreciação das qualidades das crianças a ponto de aparecer como a única hierar-
quia verdadeiramente importante.”
38 La fabrication de l’excellence scolaire, 1984, citado por Crahay
39 Para Pacheco (1998: 126) : “No contexto do evangelho da competitividade — que consiste na 
glorifi cação da noção de excelência escolar, na promoção da cultura  social de discriminação 
e no fomento do  darwinisno pedagógico —, o exame (nacional ou de escola) coloca inúmeras 
interrogações e suscita incertezas no julgamento quer do nível dos alunos, da competência dos 
professores, quer da qualidade do sistema educativo e da capacidade de um país.”
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formal. Para Sócrates, a aretê provinha de dentro do ser para fora, nada tendo a 
ver com comportamentos adquiridos por habituação. Relevava de uma predispo-
sição interior conscientemente teleológica, orientadora da acção por referência 
aos signifi cados ontogénico e teleológico da vida humana40. 
Aristóteles fala de  excelências teóricas e de excelências éticas, considerando 
a sabedoria, o entendimento e a sensatez como exemplos das primeiras, e a gene-
rosidade e a temperança como exemplos das segundas (1103ª1-10). De um modo 
mais específi co, considera a excelência como o holónimo de outras virtudes41. 
Para Aristóteles (1101b30-35), “O louvor é, pois, próprio da excelência. É a partir 
dela que são louvados os que realizam feitos nobres.” Forma de reconhecimento 
público, émulo para os espíritos que, como Aquiles, se interroguem: Para que 
hei-de eu lutar, se o bom guerreiro não recebe mais timê [consideração pública] 
do que que o mau?42 A esta pergunta, com as devidas adequações, o Catecismo 
da Igreja Católica43 responde com a destrinça entre o escravo, o mercenário e 
o fi lho. Aquele que age em função do castigo, actua como um escravo; o que 
age em função da recompensa, como um mercenário; o que age em função do 
bem, actua como um fi lho correspondendo ao amor do Pai (§1828). Só podere-
mos falar de verdadeira excelência no último exemplo. A abordagem das virtu-
des pela doutrina católica faz-se, tal como em Aristóteles, de forma separada, 
em função da sua natureza. As virtudes morais são humanamente adquiridas 
(Catecismo:§1804) (...) desenvolvem-se pela educação, por actos deliberados e 
pela perseverança no esforço. (idem: § 1839). Embora iluminadas  pelas virtudes 
teologais, o mesmo será dizer, pela graça divina, elas estão, de certa forma, aces-
síveis a todos mediante inculcação, vontade e esforço.
O conceito de excelência está, culturalmente, imbuído de uma ambivalência 
racional e moral, para não dizer metafísica, pois a destrinça entre excelência e 
virtude nem sempre se operacionaliza. No entanto, o termo tomou na lingua-
gem educativa actual uma direcção única de qualidade intelectual evidenciada 
através dos resultados escolares, em concordância com critérios racionais. Esta 
excelência é igualmente ratifi cada pelos exames nacionais. 
O Despacho Normativo nº. 102/90 institui os quadros de valor e de excelên-
cia, estando os últimos unicamente destinados aos resultados escolares iguais ou 
superiores a 16 valores, no ensino secundário (número 5 do artigo 5º.). O despa-
40  Dodds, op. cit., p.200
41 Cf. Livro V, Ética a Nicómaco: 1130a14-15: “... a justiça enquanto parte integrante da excelên-
cia...” Ver ainda 1143b15:”O que é a sensatez e a sabedoria (...) que cada uma delas corresponde 
a uma excelência de partes diferentes da alma humana (...)”.
42 Citado por Dodds, ibidem, p.26.
43 Cf. Terceira Parte, A Vida em Cristo, Cap. I.
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cho separa claramente, através dos dois tipos de reconhecimento, a excelência 
académica de outros tipos de excelência não académica.44 
Em 2007/2008, pelo efeito do Despacho n.º 17931/2008, de 26 de Junho, é 
instituído o dia 12 de Setembro como o Dia do Diploma. Simbolicamente inten-
cionado ou não, a data escolhida é a data de publicação do Despacho Normativo 
dos quadros de valor e de excelência. O Despacho nº. 20513/2008, de 5 de 
Agosto, cria o Prémio de Mérito do ME. A novidade é que este prémio pecuni-
ário, no valor de 500 euros, não está sujeito a uma média nacional: o Prémio é 
atribuído ao aluno fi nalista do ensino secundário com classifi cação mais alta, no 
universo da escola, na oferta formativa frequentada. É evidente que  as notas são 
obtidas através de um julgamento professoral, mais ou menos consensualizado 
no seio da escola. 
Insistimos, propositadamente, neste aspecto distintivo entre o âmbito das 
duas formas de reconhecimento público: se, por um lado, o reconhecimento da 
excelência escolar tem uma função emuladora, por outro, o que se nos afi gura 
problemático e heuristicamente relevante é a mensagem oculta transmitida por 
esta dissociação entre o valor e a excelência. Perguntaremos se a pessoa humana 
não é indivisa e se o projecto de desenvolvimento do ser até à pessoa não deve 
almejar essa união. Levado ao extremo do absurdo parodoxal, estamos a admitir 
que os que valem podem não ser excelentes,  e que os que excelem  podem não 
valer? 
A questão tem sido abordada, na consciência de um problema que se agudi-
za no exemplo dos mentores e dinamizadores da Endlösung Judenfrage45: eram 
homens cultos e academicamente brilhantes. Tal facto  não os impediu de, em 
pleno século vinte, intencional e deliberadamente, terem cometido crimes con-
tra a dignidade humana. 
O núcleo do problema,  reside na desejável – e laica – aceitação de todos os 
valores como válidos no seio das culturas ou subculturas. Pertinente na escola 
pública, percebe-se, a esta luz, a distinção entre excelência escolar e valor. Este 
dilema é estranho à escola confessional. 
44 A Introdução do normativo é clara (sublinhados nossos): “A Lei de Bases do Sistema Educati-
vo pretende garantir o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade do  indivíduo e 
criar condições de promoção do sucesso escolar e educativo, valorizando a dimensão humana 
do trabalho escolar.  Assim, considerando que, no âmbito da reforma educativa, compete à 
escola, enquanto espaço de  vivência  democrática  e  agente  dinamizador  de  inovação  social 
e  cultural,  prosseguir efi cazmente aqueles objectivos,  reconhecendo sistematicamente os 
alunos que  se distinguem pelo  seu  valor,  demonstrado  na  superação  de  difi culdades  ou 
no  serviço  aos  outros  e  pela excelência do seu trabalho. “
45 Este eufemismo alemão,  que,  à letra, se pode traduzir por um ponto fi nal na questão judia, 
designa a organização, segundo modelos tayloristas e de racionalidade burocrática,  do exter-
mínio de raças e seres considerados inferiores. O extermínio em massa do povo judeu é o seu 
rosto mais visível.
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Em relação à escola pública, laica, fazemos nossas as palavras de Patrício 
(1993:20), para quem “O compromisso educativo não é possível fora do compro-
miso com os valores.” , pois:  “ (...) a decisão de educar e ser educado só é inte-
legível à luz de um referencial axiológico.” Ainda para este autor, ao professor 
incumbe a competência de “saber fazer-ser” pessoas, logo, um  “fazer-ser ético”. 
Conclusões
A retenção no ensino secundário encontra-se no meio do círculo de giz,  trac-
cionada por duas forças de sentido oposto:   uma lógica de progressão vs retenção 
anual que “põe fora os que estão dentro” (Barroso:27) e uma lógica de ciclo, que 
representa o esforço normativo de manter dentro os que se encontram em risco 
de exclusão.
Estamos em crer que a retenção, como construção social, se enraíza num 
quadro mental específi co, que pouco tem a ver com as capacidades dos jovens 
ou com as exigências do mercado. A exigência de sucesso tem sido, a nosso ver, 
excessivamente colocada nos alunos e muito pouco na escola e nos professores. 
Numa escola, muito pouco escapa à responsabilidade dos professores. Gestão, 
organização e leccionação, tudo é feito por professores. A cultura da excelência 
escolar não lhes tem sido devidamente exigida, o que denota a herança da into-
cabilidade professoral do antigo regime. A escola, enquanto entidade abstracta, 
afi rma-se discursivamente como escola para todos; enquanto realidade, espera-se 
que operacionalize e prepare para formas de regulação das aprendizagens idên-
ticas às de quando não visava essa fi nalidade.
Um risco está associado à associação linear entre retenção e insucesso. 
Eliminar a retenção não produz imediatamente sucesso46. Retomando a ideia 
principal, se eliminar a retenção é uma forma de minimizar o desperdício, essa 
medida tem de ser escoltada por toda uma panóplia de mudanças paradigmáti-
cas. A prática da retenção  denota uma falta de confi ança na capacidade indivi-
dual de desenvolvimento e de regulação pessoal dos jovens e, nesse pressuposto, 
torna-se imperativo guiá-los através de um saber homogéneo47. A retenção é um 
46 Perrenoud (1996):” Nul ne saurait affi rmer qu’il en va toujours ainsi. On peut même avancer 
l’hypothèse inverse : si rien d’autre ne change - dans les exigences, la pédagogie, la prise en 
charge des élèves en diffi culté - la promotion automatique peut éloigner plus encore certains 
élèves de la culture scolaire, les installer défi nitivement dans la peau de ceux qui, résignés à ne 
plus rien comprendre, vivent à l’école sans participer aux apprentissages.”
47 Ibidem: “Peut-être les cultures méditerranéennes sont-elles aussi beaucoup moins que les 
cultures nordiques portées à faire confi ance aux capacités de développement et de régulation 
des enfants et des adolescents, et à vouloir assurer aussi bien l’éducation que l’instruction par 
une prise en charge de chaque instant. (...) Les uns s’accommodent d’une organisation par 
cycles d’études de deux ou trois ans orientées par des objectifs généraux et une évaluation large. 
Les autres insistent sur des découpages annuels et une évaluation sommative omniprésente. 
Les uns sont ouverts, transdisciplinaires, les autres composés d’une juxtaposition de domaines 
disciplinaires.”
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constructo pessoal, herdeiro de uma idiossincrasia autocrática, o que pode ser 
uma interpretação válida para a sua inexistência em países de longa tradição 
democrática.
A retenção náo é, a nosso ver, razoável,  apesar de enquadrada racionalmen-
te: o aluno é tratado como uma peça da complicada engenharia burocrática, 
como um indicador de medida, como um meio para  medir a efi cácia do sistema 
educativo (Melo, 2009:411). Acreditamos que a institucionalização da prática da 
retenção é a expressão de uma concepção e de uma visão do ser humano preten-
samente racional e asséptica (Gonçalves, 16 e 17). A escola pública é levada  a 
demitir-se, pela sua matriz identitária,  do exemplo e de uma moldura axiológica, 
perde-se na pluralidade, não oferecendo baias seguras para os comportamentos 
e as atitudes,  além das normas  de reconhecimento de mérito e as de aplicação 
de sanções. 
Desde meados do século XX48, a aldeia global tem-se afi rmado por uma nova 
conceptualização de fronteira física  e de limites espaciais e temporais para a 
propagação e acesso ao conhecimento; tem desenvolvido como arauto as tec-
nologias da informação e da comunicação; dá  protagonismo a novas formas de 
inteligência, até aqui restritas ao cérebro humano. As capacidades humanas e o 
entendimento do que é a inteligência estão, à luz da neurociência,  a ser postos 
em causa, reposicionando o conceito de excelência académica. No entanto, as 
respostas dos sistemas educativos europeus não são convergentes e, no caso de 
Portugal, a prática da retenção  não só não acompanha as tendências da inves-
tigação científi ca, como não tem servido o nosso desempenho nos estudos com-
parativos internacionais, o que nos leva a equacionar o problema de qual o lugar 
que queremos ocupar - ou que estaremos em condições de ocupar - .
A retenção é, ainda e também,  uma  questão económica. Intimamente rela-
cionada com critérios de excelência anacrónicos (Alves, 1999:65), descura a “in-
teligência, vontade e energia que caracterizam cada indivíduo e, por composição 
estruturada, cada sociedade.” (Lopes:19).  Intimamente arreigada nas representa-
ções de excelência académica de pais, professores e de alunos, um dos “milhares 
de pequenos demónios” de que Alves fala, falaciosamente patenteia como fruto 
de exigência o que é a solução mais fácil de manutenção de um status quo. De 
acordo com Lopes (op. cit.:18), “a via útil para o futuro (desejável) a partir das 
circunstâncias presentes (verifi cáveis)” passará por substituir “facilitismo, vulga-
ridade, moleza, golpada, videirismo, ignorância, mandriice e aldrabice, respec-
tivamente por exigência, excelência, dureza, seriedade, honra, conhecimento, 
trabalho e honestidade”. Ao ancorar-se num currículo oculto em que se premeia 
48 Em rigor, deveríamos dizer a partir do século XVI, com a invenção da prensa e o fenómeno 
dos Descobrimentos. 
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o número em detrimento do valor, não estará o actual sistema de medição da 
excelência escolar a alimentar o facilitismo por que grita para se defender? Não 
estará a dar a mão ao golpismo, à mandriice e à aldrabice apresentando-os como 
os acessórios da excelência?
Até onde está, cada um de nós, preparado para defender as suas representa-
ções pessoais, como professores, alunos e membros da comunidade, sobre um 
sistema de ensino sem retenção? Seremos sufi cientemente corajosos para fazer 
como Ulisses e regressarmos com inquietação questionadora, incógnitos, ao seio 
da própria certeza para observar, arriscando perder as certezas todas de uma vida 
no instante de um olhar?
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Abstract
Retention in secondary education is a factor of exclusion with high 
socioeconomic costs. The practice of retention is rooted in factors 
related to an organizational inertia, anchored in personal, social and 
organizational idiosyncrasies in what concerns to the mission of school 
and to the value of academic excellence.
There is an image of status and cognitive level accessible only to 
a few that is still associated with secondary education and is ratifi ed 
by the need of retaining students. The concept of academic success 
is related to the idea of sequentiality; the concept of retention sho-
ws us exactly that: an imposed stop along the way. The look that the 
investigator directs towards success formulates the doubt about the 
responsibilities that can be addressed to school. Three years from the 
arrival to secondary education of the fi rst cohort of students within 
compulsory education, we see this as a good timing to, in the fi eld 
of educational sciences investigation; readdress the discussion about 
educational success.
Keywords: retention, success, school, excellence
